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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA DA PROVA. ARGUMENTAÇÃO ABSTRATA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. VÍCIO NÃO 
CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como se sabe, o instituto da quebra da cadeia de custódia, 
materializado no ordenamento jurídico pelo chamado Pacote Anticrime
 (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com a garantia de idoneidade do 
elemento material da prova, por meio da garantia de que o caminho 
percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve 
livre de interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É 
um desdobramento das garantias constitucionais do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório, garantindo o direito de não 
utilização de provas ilícitas no curso do processo.
2. Assim, "Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal, 
considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos 
utilizados para manter e documentar a história cronológica 
do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear 
sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o 
descarte. Consequentemente, a quebra da cadeia seria a inobservância 
dos referidos procedimentos, afastando a confiabilidade da prova 
produzida, tornando-a eventualmente nula" (AgRg no HC n. 
914.418/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.). Nesse aspecto, "A quebra da cadeia de 
custódia não gera nulidade automática, devendo ser avaliada a 
confiabilidade da prova e a existência de prejuízo à defesa" (AgRg nos 
EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.708.653/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 3/12/2024.).
3. Na hipótese, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia 
das provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam 
questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 
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abstratamente, em favor do reconhecimento do vício apontado. 
Ademais, "Não se verifica a alegada "quebra da cadeia de custódia", 
pois nenhum elemento veio aos autos a demonstrar que houve 
adulteração da prova, alteração na ordem cronológica dos diálogos ou 
mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto de invalidar a 
prova" (HC n. 574.131/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 4/9/2020.). Desse modo, não há 
qualquer elemento que permita acolher a tese de comprometimento das 
provas carreadas aos autos que, de qualquer modo, poderão ser 
examinadas de maneira ampla e aprofundada no curso da ação 
penal. que, de qualquer modo, poderão ser examinadas de maneira 
ampla e aprofundada no curso da ação penal.
4. Outrossim, "se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi 
constatado qualquer comprometimento da cadeia de custódia ou 
ilegalidade da prova, o seu reconhecimento, neste momento processual, 
demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que, 
como é sabido, não é possível na via eleita". (AgRg nos EDcl no HC n. 
826.476/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45662037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/02/2025 13:25:10
Publicação no DJEN/CNJ de 19/02/2025. Código de Controle do Documento: 81d1e7df-3d9e-4205-8718-418dca73cf67



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 205877 - PA (2024/0387056-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RYAN RIO SATURNO LIMA
ADVOGADOS : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052

EDSON SILVA OLIVEIRA JUNIOR - PA031250
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA DA PROVA. ARGUMENTAÇÃO ABSTRATA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. VÍCIO NÃO 
CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como se sabe, o instituto da quebra da cadeia de custódia, 
materializado no ordenamento jurídico pelo chamado Pacote Anticrime
 (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com a garantia de idoneidade do 
elemento material da prova, por meio da garantia de que o caminho 
percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve 
livre de interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É 
um desdobramento das garantias constitucionais do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório, garantindo o direito de não 
utilização de provas ilícitas no curso do processo.
2. Assim, "Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal, 
considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos 
utilizados para manter e documentar a história cronológica 
do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear 
sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o 
descarte. Consequentemente, a quebra da cadeia seria a inobservância 
dos referidos procedimentos, afastando a confiabilidade da prova 
produzida, tornando-a eventualmente nula" (AgRg no HC n. 
914.418/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.). Nesse aspecto, "A quebra da cadeia de 
custódia não gera nulidade automática, devendo ser avaliada a 
confiabilidade da prova e a existência de prejuízo à defesa" (AgRg nos 
EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.708.653/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 3/12/2024.).
3. Na hipótese, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia 
das provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam 
questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 

Documento eletrônico VDA45662356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/02/2025 13:32:55
Código de Controle do Documento: 0fb68a0b-2eb7-49db-a355-ef3f78212a2d



abstratamente, em favor do reconhecimento do vício apontado. 
Ademais, "Não se verifica a alegada "quebra da cadeia de custódia", 
pois nenhum elemento veio aos autos a demonstrar que houve 
adulteração da prova, alteração na ordem cronológica dos diálogos ou 
mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto de invalidar a 
prova" (HC n. 574.131/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 4/9/2020.). Desse modo, não há 
qualquer elemento que permita acolher a tese de comprometimento das 
provas carreadas aos autos que, de qualquer modo, poderão ser 
examinadas de maneira ampla e aprofundada no curso da ação 
penal. que, de qualquer modo, poderão ser examinadas de maneira 
ampla e aprofundada no curso da ação penal.
4. Outrossim, "se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi 
constatado qualquer comprometimento da cadeia de custódia ou 
ilegalidade da prova, o seu reconhecimento, neste momento processual, 
demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que, 
como é sabido, não é possível na via eleita". (AgRg nos EDcl no HC n. 
826.476/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RYAN RIO SATURNO 

LIMA contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus.

O agravante alega a falta de prestação jurisdicional porquanto não teriam sido 

enfrentados todos os argumentos defensivos, em especial, quanto à "total ineficácia da, 

então, defesa técnica" (e-STJ fl. 510), enfatizando ser inadmissível "a confissão na fase 

policial, não confirmada em juízo" (e-STJ fl. 519).

Reitera, em síntese, a nulidade do processo em decorrência da quebra da 

cadeia de custódia das provas e da ausência do laudo necroscópico.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.
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Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o instituto da 

quebra da cadeia de custódia, materializado no ordenamento jurídico pelo chamado 

Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com a garantia de idoneidade do 

elemento material da prova, por meio da garantia de que o caminho percorrido desde sua 

coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve livre de interferências que possam 

resultar em sua imprestabilidade. É um desdobramento das garantias constitucionais do 

devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, garantindo o direito de não 

utilização de provas ilícitas no curso do processo.

Assim, "Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal, considera-
se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de 
crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o 
descarte. Consequentemente, a quebra da cadeia seria a inobservância dos referidos 
procedimentos, afastando a confiabilidade da prova produzida, tornando-a eventualmente 
nula" (AgRg no HC n. 914.418/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.).

Nesse aspecto, "A quebra da cadeia de custódia não gera nulidade automática, 
devendo ser avaliada a confiabilidade da prova e a existência de prejuízo à defesa" (AgRg 
nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.708.653/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 3/12/2024.)

Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das provas, 
a defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a higidez das 
provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor do reconhecimento do vício 
apontado.

Ademais, a Corte local, ao denegar a ordem do writ originário, assim 
consignou (e-STJ fls. 454/459):

 
[...] entendo que a prova pré-constituída é insuficiente para evidenciar, de 
plano, quebra da cadeia de custódia, sendo impossível o seu reconhecimento 
neste momento e na via adotada.
Não restou constatado prejuízo ao paciente, isto porque, a materialidade 
delitiva restou cabalmente comprovada, mormente pelo laudo da perícia 
realizada no local de crime com cadáver, contendo fotografias do cadáver, 
identificando lesão por esgorjamento no pescoço e com lesão compatível com 
arma branca na região mamilar esquerda.
Portanto, tenho por não caracterizado o alegado constrangimento ilegal, 
mormente porque não há demonstração cabal e de plano da quebra da cadeia 
de custódia e, consequente, a imprestabilidade da prova que se quer, aqui, ver 
desentranhada.
Ou seja, não existe qualquer vício processual capaz de obstar o regular 
prosseguimento do feito.
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[...]
Por fim, é pertinente pontuar que, caso constatada a quebra da cadeia de 
custódia, por si só, não implicaria na inadmissibilidade da prova, a qual deve 
ser aferida em análise conjunta dos elementos produzidos, não autorizando 
automaticamente, portanto, o seu desentranhamento.
[...]
Ante o exposto, voto pelo CONHECIMENTO do habeas corpus e pela 
DENEGAÇÃO da ordem em virtude da inexistência de elementos que 
justifiquem a ordem pretendida por meio do presente writ.

 

Pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, verifica-se, que  não ficou 

evidenciada eventual quebra da cadeia de custódia. Assim, "Não se verifica a alegada 

"quebra da cadeia de custódia", pois nenhum elemento veio aos autos a demonstrar que 

houve adulteração da prova, alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo 

interferência de quem quer que seja, a ponto de invalidar a prova" (HC n. 574.131/RS, 

relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 4/9/2020.).

Desse modo, não há qualquer elemento que permita acolher a tese de 

comprometimento das provas carreadas aos autos que, de qualquer modo, poderão ser 

examinadas de maneira ampla e aprofundada no curso da ação penal.

Outrossim, "se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado 

qualquer comprometimento da cadeia de custódia ou ilegalidade da prova, o seu 

reconhecimento, neste momento processual, demandaria amplo revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que, como é sabido, não é possível na via eleita". (AgRg nos EDcl no 

HC n. 826.476/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

9/10/2023, DJe de 16/10/2023.).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. TESE DE INOBSERVÂNCIA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE QUALQUER INDÍCIO DE ADULTERAÇÃO 
DAS PROVAS. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NULIDADE. NÃO 
ACOLHIMENTO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM 1/6 (UM SEXTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para demonstrar a quebra da cadeia de custódia é imprescindível que seja 
demonstrado o risco concreto de que os vestígios coletados tenham sido 
adulterados. O Tribunal de origem expressamente afirmou não ter 
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, 
inexistindo qualquer sustentação probatória na alegação da Defesa.
[...]
(AgRg no HC n. 825.126/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 11/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DA QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS 
TELEFÔNICOS. INEXISTÊNCIA. DEMONSTRADA A ESSENCIALIDADE 
DA MEDIDA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA DIGITAL. 
NÃO VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-
conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em 
domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão 
em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, DJe de 15/3/2021).
III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou 
consentimento do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.
IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
extensa investigação realizada, das informações recebidas e das diligências 
prévias, verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência do crime 
cometido pelos acusados, aptas ao embasamento das buscas domiciliares. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que os agravantes 
restaram condenados com amparo em provas de autoria e materialidade do 
delito, sob a égide da confirmação judicial.
[...]
VII - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a cadeia 
de custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer interferência 
indevida durante sua tramitação probatória pode resultar em sua 
imprestabilidade para o processo de referência.
Precedente.
VIII - No caso concreto, não restou comprovada qualquer circunstância 
capaz de sugerir a adulteração da prova, ou mesmo interferência indevida em 
seu caminho, capaz de invalidá-la. Com efeito, rever o entendimento firmado 
no acórdão encontra impedimento na impossibilidade de amplo exame da 
matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com 
a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.
IX - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 771.217/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
 

Por fim, quanto à alegação de deficiência de defesa técnica, constata-se que a 
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matéria não foi previamente submetida ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, não 

houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não é possível 

conhecer do writ, sob pena de indevida supressão de instância.

De todo modo, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a 

discordância do atual Defensor com os pleitos, teses e estratégias adotados ou não pelo 

Causídico anterior não caracteriza ausência/deficiência de defesa capaz de gerar nulidade 

processual". (AgRg no RHC n. 176.203/RN, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 

Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.). Nesse contexto, nos termos do 

enunciado n. 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, "no processo penal, a falta de 

defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova do 

prejuízo para o réu". Assim, ainda que se pudesse falar em eventual deficiência da defesa, 

o que não é o caso, não é possível identificar o suposto prejuízo indicado pela defesa.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RYAN RIO SATURNO LIMA 
ADVOGADOS : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ  - PA013052

 EDSON SILVA OLIVEIRA JUNIOR  - PA031250
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RYAN RIO SATURNO LIMA 
ADVOGADOS : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ  - PA013052

 EDSON SILVA OLIVEIRA JUNIOR  - PA031250
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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